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2. Foram examinados os seguintes documentos referentes ao exercício de 2023:
I. Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, De-
monstração dos Fluxos de Caixa - DFC e Demonstração das Variações Pa-
trimoniais, consolidadas e por unidade gestora vinculada ao IGEPPS, refe-
rente ao exercício de 2023;
II. Balancetes por unidade gestora e Consolidados do IGEPPS, referente ao 
exercício de 2023;
III. Relatório de Reavaliação Atuarial do Sistema de Proteção Social dos 
Militares do IGEPPS, exercício de 2023;
IV. Relatório do Núcleo de Controle Interno 2023;
V. Relatório de Monitoramento e Parecer Anual de Contas, emitido pela 
Controladoria-Geral do Estado do Pará - CGE, nº 09/2024;
Os termos da Portaria nº 109, 09 de fevereiro de 2024, do Instituto de 
Gestão Previdenciária e Proteção Social do Estado do Pará - IGEPSS.
3. Os documentos foram examinados nas reuniões ordinárias do Conselho 
Fiscal durante o exercício financeiro, e quando necessários, e explicitados 
pela administração de forma a coletar evidências e prestar esclarecimentos 
para a formação da opinião deste Conselho sobre as demonstrações contá-
beis da gestão previdenciária;
4. O art. 69 da Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece que o ente da 
Federação que mantiver ou vier a instituir regime próprio de previdência 
social para seus servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o organi-
zará com base em normas de contabilidade e atuária que preservem seu 
equilíbrio financeiro e atuarial;
5. Portanto as demonstrações contábeis de um ente devem refletir de 
maneira fidedigna a realidade patrimonial da organização, conforme as 
normas contábeis aplicadas ao setor público NBC TSP 15 - Benefícios a 
Empregados, assim como prevê os procedimentos contábeis relativos aos 
RPPS - IPC 14.
6. Desse modo, considerando os termos da Portaria nº 109 de fevereiro de 
2024, que apresenta as informações sobre o critério de “equilíbrio financei-
ro e atuarial” que se refere diretamente ao Item 3.2.16 da Auditoria reali-
zada pelo Ministério da Previdência Social, atinente à análise comparativa 
entre o valor da provisão matemática previdenciária registrada no Balanço 
Patrimonial da Unidade Gestora do RPPS e àquele apurado a partir dos 
valores informados no Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial;
7. Ainda, tal realidade já foi objeto de notificações dos Órgãos de Fiscali-
zação - Secretaria de Previdência - SPREV, em 2022, e Tribunal de Contas 
do Estado (TCE/PA), em 2023, ao IGEPPS acerca do questionamento sobre 
a conformidade destas legislações com as normas gerais de organização 
e funcionamento do RPPS e se tais Leis foram precedidas de estudos atu-
ariais e justificativa técnica que demonstrassem o equilíbrio financeiro e 
atuarial do plano previdenciário. 
8. Nas conclusões, a Notificação de Ação Fiscal - NAF SEI Nº 10/2023/
AUDIT/CGAUC/DRPSP/SRPC-MPS, diante do cenário de crescente desequi-
líbrio financeiro e atuarial, em face ao pseudo superávit atuarial dentro do 
patrimônio líquido dos referidos Fundos, apontou-se como solução defi-
nitiva para resolver a situação elencada a nova revisão da segregação de 
massas do RPPS, fato que compete não apenas ao IGEPPS, mas ao Estado 
do Pará como um todo, implicando em efeitos jurídicos, financeiros, orça-
mentários e atuariais.
9. Face a tal situação, consta a deliberação ocorrida na Ata do Conselho 
Estadual de Previdência - CEP, em 14 dezembro de 2023, pela necessidade 
de implementação de medidas alternativas visando à manutenção do equi-
líbrio financeiro e atuarial entre os fundos FUNPREV, FINANPREV e SPSM, 
que levem em consideração o nível de aporte e sustentabilidade do RPPS, 
devido aos impactos gerados pela Lei Complementar nº 125/2019 nos Fun-
dos, o que evidencia a necessidade de acompanhamento dos resultados 
advindos desse Grupo de Trabalho, criado com o intuito de revisar o referi-
do dispositivo legal e propor alterações julgadas pertinentes sobre o tema.  
10. Em que pese o Relatório de Auditoria Externa Independente, pre-
visto no inciso VII, art. 83-A, e inciso II, art.  77, da LC n° 039/2002, 
bem como as Notas Explicativas sobre as variações mais relevantes em 
demonstrações contábeis do exercício de 2023, ainda estarem em ela-
boração pela empresa contratada e setor responsável, respectivamente, 
estes documentos devem ser fornecidos ao Conselho Fiscal tão logo sejam 
concluídos, , ainda no decurso dos prazos da legislação vigente, e sendo 
estes essenciais à realização de qualquer análise financeira, econômica e 
atuarial, recomendamos:
I- Que se faz necessária a adoção de medidas operacionais e de gestão para 
a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial entre os fundos FUNPREV, 
FINANPREV e SPSM, precedidas de estudos atuariais e justificativa técnica 
que demonstrem o equilíbrio financeiro e atuarial do plano previdenciário;
II- Que todo e qualquer resultado de auditoria, estudos e exames con-
tábeis, econômico-financeiros e periciais, e de auditorias realizados no 
IGEPPS e nos fundos FUNPREV, FINANPREV e SPSM, seja reportado ao 
Conselho Fiscal para providências de fiscalização, conforme estabelecido 
em Regimento Interno;
III- Que sejam instituídos mecanismos para dotar a Unidade de Controle 
Interno – UCI com quantitativo de servidores compatível com o volume e 
complexidade dos processos de trabalho;
IV- Que sejam procedidos os ajustes nas  projeções orçamentárias e fi-
nanceiras em relação as metas físicas, de forma que a execução financeira 
seja compatível com os valores orçados e coerente com o atingimento das 
metas físicas;
V- Que sejam apresentadas as ações promovidas na busca pelo cumpri-
mento da missão institucional em seu Relatório de Desempenho de Gestão 
(item 17 do Anexo I da Resolução TCE nº 18.975/2017) a ser entregue ao 
TCE, em especial com relação as metas não atingidas dentre as ações dos 
programas finalísticos;
VI- Que sejam instituídos mecanismos de controles internos e gestão de 
riscos para o cumprimento quanto à documentação listada no inciso III do 

art. 4º da Instrução Normativa CGE nº. 03/2023. (Declaração de Regulari-
dade do Inventário Físico dos Bens Móveis Permanentes)
11. Diante das ponderações acima, o Conselho Fiscal conclui que não foram 
constatados elementos suficientes na documentação avaliada que possam 
comprometer a aprovação das contas do IGEPPS, referentes ao exercício 
de 2023, onde as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira individual e consolidada do Instituto de Gestão 
Previdenciária e Proteção Social do Estado Do Pará (IGEPPS); Fundo Finan-
ceiro de Previdência do Estado do Pará (FINANPREV); do Fundo de Previ-
dência do Estado do Pará (FUNPREV) e Sistema de Proteção Social Militar 
(SPSM), encerrados em 31 de dezembro de 2023.
12. Os resultados apresentados estão limitados aos objetivos e atribuições 
do Conselho Fiscal, dispostas no Regimento Interno do Colegiado. A ocor-
rência de quaisquer fatos supervenientes a esse propósito, que venham a 
ser conhecidos, ou para os quais, este Conselho Fiscal seja demandado a 
se manifestar, poderá ser objeto de exame posterior, o que poderá ou não 
acrescentar fato relevante.
Belém, 20 de março de 2024.
Fabricio Pereira Medeiros
Representante do Governo do Estado do Pará (Membro Suplente)
Ingrid da Silva Alencar Lima
Representante do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (Membro Titular)
Miguel Evangelista Miranda da Cruz
Representante da Assembleia Legislativa do Estado do Pará (Membro Titular)
Marcos Vinicius Gomes Holanda
Representante dos Pensionistas do Estado do Pará (Membro titular)
Jefferson Rosa Coelho (abstenção de opinião)
Representante do Ministério Público do Estado do Pará (Membro Titular)
Ten. Cel. QOPM Alessandro Cezar Capistrano Neves
Representante dos Servidores Militares em Atividade do Estado do Pará 
(Membro Suplente)
Cel. QOPM Ronaldo César Perdigão de Moraes 
Representante dos Servidores Militares Aposentados do Estado do Pará 
(Membro Titular)
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PORTARIA Nº 590/2024-SEFA/DAD, DE 21 DE MARÇO DE 2024
Processo nº 2024/262963
DESIGNAR a servidora MARIA DE NAZARÉ COUTINHO DA SILVA, Id Func 
nº 5144230/1, Assistente Administrativo, em substituição a servidora AN-
GÉLICA DE JESUS CAMPOS QUEIROZ FURTADO, Id Func nº 57202219/8, 
Gerente Fazendário, no período de 02/04/2024 a 01/05/2024, por motivo 
de férias.
ANIDIO MOUTINHO
Diretor de Administração, em exercício - SEFA/PA

PORTARIA Nº 710/2024-SEFA/DAD, DE 22 DE MARÇO DE 2024
Processo nº 2024/331639
INTERROMPER, 29 (vinte e nove) dias, a contar de 02/04/2024, do gozo 
das férias do servidor JOAQUIM TÁRRIO DOS SANTOS, Auditor Fiscal de 
Receitas Estaduais, Id Func nº 5573440/1, lotado na Coordenação Executiva 
de Controle de Mercadorias em Trânsito de Portos e Aeroportos, concedida 
pela PORTARIA N° 500 de 07/03/2024, publicado no DOE nº 35.738 de 
08/03/2024, referente ao exercício de 26/11/2022 a 25/11/2023, as quais 
ficam autorizadas para serem usufruídas em gozo oportuno.
ANIDIO MOUTINHO
Diretor de Administração, em exercício – SEFA/PA

PORTARIA Nº 711/2024-SEFA/DAD, DE 22 DE MARÇO DE 2024
Processo nº 2024/320241
INTERROMPER, 29 (vinte e nove) dias, a contar de 19/03/2024, do gozo das 
férias do servidor LUIZ CARLOS ROSADO MONTEIRO, Agente de Serviços, 
Id Func nº 5573440/1, lotado na Coordenação Executiva de Controle de 
Mercadorias em Trânsito do Itinga, concedida pela PORTARIA N° 200 de 
05/02/2024, publicado no DOE nº 35.705 de 06/02/2024, referente ao 
exercício de 14/03/2023 a 13/03/2024, as quais ficam autorizadas para 
serem usufruídas em gozo oportuno.
ANIDIO MOUTINHO
Diretor de Administração, em exercício – SEFA/PA

PORTARIA Nº 712/2024-SEFA/DAD, DE 22 DE MARÇO DE 2024
Processo nº 2024/281543
INTERROMPER, 29 (vinte e nove) dias, a contar de 03/04/2024, do gozo 
das férias do servidor JOSÉ MARIA RODRIGUES, Marinheiro Regional 
de Convés, Id Func nº 5121043/1, lotado na Coordenação Executiva de 
Controle de Mercadorias em Trânsito de Portos e Aeroportos, concedida 
pela PORTARIA N° 500 de 07/03/2024, publicado no DOE nº 35.738 de 
08/03/2024, referente ao exercício de 02/04/2023 a 01/04/2024, as quais 
ficam autorizadas para serem usufruídas em gozo oportuno.
ANIDIO MOUTINHO
Diretor de Administração, em exercício – SEFA/PA
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